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Nota de Repúdio ao Ministério da Educação 

Educação de qualidade é direito de estudantes em formação e salvaguarda do 

direito a oferta de cuidados de enfermagem seguros para a população.  

 

A Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn) vem a público manifestar 
sua indignação e repúdio frente a decisão do Ministério da Educação (MEC) de ampliar 
INDISCRIMINADAMENTE, de 20 para 40% a carga horaria de formação em educação à 
distância (EaD) publicada na Portaria nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019.  

Em diversos fóruns e instâncias (Conselho Nacional de Saúde - CNS, 
audiências públicas na Câmara dos Deputados e no Senado Federal), a ABEn vem 
alertando sobre os riscos associados à formação de técnicos de enfermagem e 
enfermeiros na modalidade de educação à distância para a população.  

Tornar-se um profissional de enfermagem, desde a implantação do modelo 
Nightingale de formação de enfermagem, no Brasil, na década de 1920, exige imersão 
profunda dos estudantes em formação na realidade dos cuidados à saúde das pessoas e 
grupos em diferentes cenários de prática de cuidados de enfermagem.  

Imersão profunda significa interação pessoa-a-pessoa, pessoa-grupos em 
ambientes reais de aprendizagem desde os primeiros meses de ingresso do aluno no 
curso, mediado por professores físico e não virtual.  

Nesse sentido, 40% de educação a distância em uma carga horaria mínima 
de 4.000 horas, para o ensino de graduação de enfermagem, por exemplo, significa 
1.600 horas de ensino totalmente à distância.  

A ABEn tem defendido que a formação de enfermagem, em qualquer nível, 
deve ser presencial. A aprendizagem deve criar oportunidades de interação com casos 
reais e vivenciais no Sistema Único de Saúde (SUS), mediado por metodologias ativas e 
professores qualificados.  

Esta medida do MEC tem como objetivo atender ao mercado, expandir os 
negócios/fundos de investimentos da educação como mercadoria e desresponsabilizar-se 
com financiamento público, o que compromete drasticamente a qualidade dos processos 
de formação. Por isso, a ABEn denuncia este modelo de formação por EaD que produzirá 
gerações de técnicas/os de enfermagem e enfermeiras/os sem as competências e 
habilidades profissionais necessárias ao atendimento à pessoas e grupos da população.  

A formação de enfermagem na modalidade EaD vulnerabiliza pessoas 
(jovens e adultos) que acreditam na Enfermagem como área de relevância pública à 
sociedade e como via de ascensão social, com capacidade para exercitar uma profissão 
sem causar danos a terceiros.  

Além disso, projeta um horizonte tenebroso de crescimento da incidência de 
erros profissionais que poderão levar a complicações e danos à vida de pessoas em 
processos de cuidados e atendimentos de enfermagem. 
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Considerando a gravidade desta situação para a vida de pessoas que 
precisam recorrer aos serviços de saúde a ABEn defende a revogação imediata e no 
campo da ABE os seguintes encaminhamentos: 

1. Que o MS se manifeste sobre os impactos da Portaria nº. 2.117/2019 para a oferta 

de serviços de saúde no SUS.  

2. Que os profissionais e estudantes de enfermagem atuem junto aos parlamentares 

dos seus estados pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo (PDL) que 

propõe sustar os efeitos desta Portaria. 

3. Que o Conselho do Ministério Público analise a legalidade desta Portaria com 

vistas a encaminhamentos junto ao STF. 

 

Não a Educação à Distância (EaD) na formação de profissionais de 

saúde.  

Formar Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem na modalidade do EaD 

é um RISCO à Saúde do Povo Brasileiro. 

 

31 de Dezembro de 2019. 

 

 

 
Francisca Valda da Silva 

Presidente da Diretoria da ABEn Nacional  
(novembro de 2019 – junho de 2020) 

  


